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LEI Nº 533/2026 

DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

“Autoriza o Poder Executivo Municipal de Pinhão/SE 

a desenvolver ações destinadas à ampliação do acesso 

à moradia e à produção de Habitação de Interesse 

Social - HIS, institui benefícios tributários para 

empreendimentos vinculados ao Programa Minha 

Casa, Minha Vida e a outros programas habitacionais 

federais, e da outras providéncias. ” 

CHARLES WAGNER NUNES OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhão, Estado de 

Sergipe, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituicdo Federal e pela Lei 

Organica Municipal em seu art.44, faz saber que a Camara Municipal aprovou e o Executivo 

sanciona a seguinte Lei: 

CAPITULO | - DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a desenvolver as ações 

necessarias à implantacdo, ampliacdo e execucdo de empreendimentos destinados a 

Habitação de Interesse Social - HIS no territério do Municipio de Pinhao/SE, contemplados 

pelo Programa Minha Casa, Minha Vida - MCMV, instituido pela Lei Federal n® 14.620, de 

13 de julho de 2023, bem como por outros programas habitacionais instituidos ou financiados 

pela Unido. 

§ 1° As ações de que trata o caput poderdo compreender, observadas as competéncias 

municipais e a legislacdo aplicavel: 
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| - aportes e contrapartidas financeiras, mediante prévia dotação orçamentária e 

disponibilidade financeira; 

Il - execução ou custeio de obras e servicos de infraestrutura necessários à 

implantação do empreendimento; 

111 - elaboração ou custeio de estudos, levantamentos, projetos e serviços técnicos; 

IV - disponibilização de imóveis públicos, inclusive por cessão, concessão de direito 

real de uso ou doação, quando juridicamente cabivel, observada autorização 

legislativa específica sempre que exigida pela legislação patrimonial; 

V - concessão dos incentivos e benefícios tributários previstos nesta Lei 

Complementar; 

VI - celebração de convênios, termos de compromisso, acordos de cooperação e 

instrumentos congêneres com a União, o Estado de Sergipe, instituições financeiras, 

agentes operadores, fundos habitacionais, empresas e entidades participantes dos 

programas; 

VII - adoção de medidas de prioridade, simplificação e integração administrativa 

destinadas à análise, aprovação, licenciamento, execução e regularização dos 

empreendimentos. 

8 2º As ações municipais deverão observar os critérios, requisitos, limites de renda e 

condições estabelecidos na legislação federal e nos atos de seleção ou contratação do 

respectivo programa habitacional. 

Art. 2º. Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se empreendimentos 

habitacionais de interesse social aqueles destinados, total ou parcialmente, ao atendimento 

de famílias enquadradas nos programas habitacionais federais e formalmente selecionados, 

habilitados, enquadrados ou contratados pelo órgão, fundo, agente operador ou agente 

financeiro competente. 

Parágrafo único. Nos empreendimentos de uso misto ou que contenham unidades não 

abrangidas pelo programa habitacional de interesse social, os benefícios previstos 

nesta Lei Complementar incidirão exclusivamente sobre a parcela comprovadamente 

vinculada ao programa. 
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CAPITULO |l - DAS CONTRAPARTIDAS E DA PRIORIDADE 

ADMINISTRATIVA 

Art. 3°. Para viabilizar os empreendimentos abrangidos por esta Lei Complementar, 

fica o Poder Executivo autorizado, de acordo com a disponibilidade orcamentaria e 

financeira, a: 

| - realizar aporte de recursos financeiros destinado a complementacéo das operacdes 

habitacionais, a redução do valor de entrada exigido do beneficiario ou a reducéo do 

valor a ser financiado; 

11 - executar diretamente ou custear obras de pavimentacao, drenagem, iluminação 

publica, acessibilidade, saneamento e demais intervenções de infraestrutura de 

interesse publico; 

11l - apoiar a elaboragdo, aprovagdo e regularização de projetos urbanisticos e 

habitacionais; 

IV - adotar outras medidas de apoio admitidas pela legislacdo federal que rege o 

programa habitacional. 

8 1° As despesas de que trata este artigo dependerao de dotação orcamentéria propria 

e disponibilidade financeira. 

§ 2° A alienagdo, doagdo, cessdo ou transferéncia de bem imével integrante do 

patriménio municipal observará a legislação federal e municipal aplicavel e 

dependera de autorização legislativa especifica quando legalmente exigida. 

Art. 4°. Os processos administrativos referentes aos empreendimentos habitacionais 

enquadrados nesta Lei Complementar terdo prioridade de tramitagdo nos órgãos e entidades 

da Administracao Pública Municipal. 

§ 1° A prioridade compreende, especialmente, consulta de viabilidade, analise e 

aprovacao de projetos, parcelamento do solo, licenciamento de obras, emissdo de 

alvaras, vistorias, expedição de Habite-se, cadastramento imobiliario e procedimentos 

tributarios. 

§ 2° A prioridade de tramitacdo não dispensa o atendimento as normas técnicas, 

ambientais, urbanisticas, edilicias, de acessibilidade e de seguranca aplicaveis. 

CAPITULO 111 - DOS BENEFICIOS TRIBUTARIOS 
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Seção | - Do ITBI 

Art. 5º, Ficam isentas do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis 

- ITBI as transmissões diretamente vinculadas a empreendimentos enquadrados nesta Lei 

Complementar, nas seguintes hipóteses: 

| - transferência do imóvel, da fração ideal ou de direitos sobre o imóvel do 

proprietário, incorporador ou empreendedor para o Fundo de Arrendamento 

Residencial - FAR, Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, entidade da União, 

agente operador ou estrutura juridicamente equivalente utilizada na operação 

habitacional federal; 

11 - primeira transferência da unidade habitacional do FAR, FDS, entidade ou agente 

responsével para o beneficiério final do programa; 

111 - primeira aquisicao, pelo beneficiario final, de unidade habitacional produzida 

diretamente no ambito de programa federal de Habitação de Interesse Social, quando 

a sistemática da operação não envolver a transferéncia prevista no inciso |; 

IV - outras transmissdes intermediarias que sejam formalmente exigidas pelo desenho 

juridico da operação federal, desde que indispensaveis a implantacéo e entrega do 

empreendimento e expressamente reconhecidas no processo administrativo 

municipal. 

& 1° A isencdo somente alcangara operacdes comprovadamente vinculadas ao 

empreendimento habitacional qualificado. 

§ 2° Para fins de registro imobiliario, a comprovagao da isenção sera feita por certidao 

expedida pela autoridade fiscal competente, observado o Código Tributario 

Municipal. 

§ 3° A isenção ndo alcanca transmissdes posteriores realizadas pelo beneficiério final, 

ressalvada outra hipotese de imunidade, não incidéncia ou isenção prevista em lei. 

Seção 11 - Do IPTU 

Art. 6º, Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 

IPTU, durante o periodo de implantação e até a transferéncia definitiva das respectivas 

unidades aos beneficiarios finais: 

Gestor: - Enderego: PRAÇA JOSE MARIANO BISPO N°: 01, Bairro CENTRO 

CEP: 49.517-000 PINHAO/SE 

CERTIFICACAO DIGITAL: 05BCD2A2F8FF919B383226



Sexta-feira DIÁRIO OFICIAL DO 

Pas 6 Edição Nº 234 PREFEITURA MUN. DE PINHAO MUNICÍPIO 
PODER EXECUTIVO 

Pt Pinhão 
| Su POVO, SUA MISTORIA 

| - 0 imóvel destinado & implantação do empreendimento habitacional, a partir do seu 

enquadramento formal no programa federal e enquanto permanecer juridicamente 

vinculado à operação; 

1l - as unidades habitacionais integrantes do empreendimento enquanto 

permanecerem sob titularidade ou gestão patrimonial do FAR, FDS, agente operador, 

entidade pública ou pessoa jurídica participante da operação, quando a legislação 

federal ou o instrumento de contratação exigir a desoneração. 

§ 1º A isenção cessará automaticamente em caso de desqualificação do 

empreendimento, alteração de sua destinação ou, quanto à unidade individualizada, 

com a transferência ao beneficiário final. 

§ 2º Após a transferência, o beneficiário final podera requerer eventual isenção de 

IPTU prevista no Código Tributário Municipal, desde que preencha os respectivos 

requisitos. 

83º A isenção prevista neste artigo possui caráter especial e, enquanto subsistirem as 

condições que a justificam, dispensa a renovação anual prevista nas regras gerais do 

Código Tributário Municipal, sem prejuízo do dever de comunicação de alteração 

fática ou jurídica relevante. 

Seção 111 - Do ISS 

Art. 7° Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os 

servigos enquadrados nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de servigos do Codigo Tributario 

Municipal, quando efetivamente executados e diretamente vinculados à construgdo, reforma 

ou conservagdo de empreendimento habitacional abrangido por esta Lei Complementar. 

§ 1° A isenção restringe-se aos servicos comprovadamente empregados nas unidades 

habitacionais de interesse social e na infraestrutura necessaria ao empreendimento. 

§ 2° Nos contratos que compreendam simultaneamente servicos beneficiados e não 

beneficiados, os valores deverdo ser segregados, incidindo o imposto normalmente 

sobre a parcela ndo alcancada pela isenção. 

§ 3° O beneficio observara as limitações previstas na Lei Complementar Federal n® 

116, de 31 de julho de 2003, e no Código Tributario Municipal, inclusive quanto as 

hipóteses excepcionadas da aliquota minima. 
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Seção IV - Das taxas municipais 

Art. 8º. Ficam isentos das taxas municipais diretamente relacionadas à aprovação, 

implantação, construção e conclusão dos empreendimentos abrangidos por esta Lei 

Complementar: 

| - Taxa de Licença para Execução de Obras; 

11 - taxas de consulta, análise e aprovação de projetos de construção civil; 

111 - taxas de parcelamento, desmembramento, remembramento e loteamento, quando 

necessarias a implantacdo do empreendimento; 

1V - taxas de vistoria e expedição de Habite-se; 

V - taxas de expediente incidentes exclusivamente sobre licenciamento, análise de 

projetos, registro cadastral e conclusdo do empreendimento; 

VI - demais taxas municipais que tenham como fato gerador atividade administrativa 

diretamente necessaria a aprovagdo, implantacao ou conclusão do empreendimento 

habitacional. 

Paragrafo único. A isencdo não alcanca precos publicos, multas, penalidades ou 

valores destinados a reparacao de danos ao patriménio publico. 

CAPITULO IV - DO RECONHECIMENTO, CONTROLE E PERDA DOS 

BENEFICIOS 

Art. 9°. Os beneficios tributarios previstos nesta Lei Complementar serdo 

reconhecidos em procedimento administrativo proprio, instruido, no minimo, com: 

| - documento comprobatério do enquadramento, selecdo ou contratagdo do 

empreendimento no programa habitacional federal; 

11 - identificacdo do imével, da matricula e das unidades abrangidas; 

111 - identificacdo do empreendedor, construtor, fundo, agente operador ou agente 

financeiro responsavel; 

1V - contratos, documentos fiscais e demais elementos necessarios a individualizagdo 

das operacdes beneficiadas; 
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V - estimativa do valor do benefício e sua memória de cálculo; 

VI - certificação do atendimento aos arts. 14 e 14-A da Lei Complementar Federal nº 

101/2000, quando aplicáveis. 

8 1º O reconhecimento poderá ocorrer de forma global para o empreendimento, sem 

prejuízo da emissão de certidões individuais para atos de registro. 

§ 2° As obrigações tributárias acessórias permanecem exigíveis, ainda que a 

obrigação principal esteja alcançada por isenção. 

Art. 10. A utilização indevida dos benefícios, a prestação de informação falsa ou a 

alteração da destinação do empreendimento implicará o cancelamento da isenção, o 

lançamento dos tributos que deixaram de ser recolhidos, os acréscimos legais previstos no 

Código Tributário Municipal e as demais sanções cabíveis. 

Parágrafo único. Não haverá cobrança retroativa quando a perda do benefício decorrer 

de fato superveniente não imputável ao beneficiário e forem comprovados o 

atendimento regular dos requisitos no período anterior e a inexistência de fraude ou 

simulação. 

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE FISCAL, METAS E TRANSPARÊNCIA 

Art. 11. A concessão e a fruição dos beneficios de natureza tributária previstos nesta 

Lei Complementar ficam condicionadas ao atendimento do art. 14 da Lei Complementar 

Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, mediante 

demonstração, no processo administrativo competente, de uma das condições legalmente 

admitidas. 

8 1° A estimativa do impacto orçamentário-financeiro deverá abranger o exercício em 

que o benefício produzir efeitos e os dois exercícios subsequentes. 

§ 2° Quando a concessão do beneficio estiver sujeita ao art. 14-A da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000, o processo deverá conter estimativa quantitativa 

dos beneficiários, metas objetivas e mensuráveis, análise dos efeitos econômicos e 

sociais, mecanismo de transparência e procedimento de monitoramento e avaliação. 
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Art. 12. Os beneficios tributários cujo beneficiário econômico direto seja pessoa 

juridica terdo vigéncia de 5 (cinco) anos, contados da publicação desta Lei Complementar, 

sem prejuizo da concluséo das operações habitacionais formalmente contratadas durante esse 

periodo e da primeira transferéncia da unidade ao beneficiario final pessoa fisica. 

Paragrafo único. A prorrogação ou renovação de beneficio destinado a pessoa juridica 

dependera de nova autorização legislativa, precedida de avaliacéo dos resultados e do 

atendimento da legislacéo fiscal vigente. 

Art. 13. Constituem metas iniciais da politica de incentivo instituida por esta Lei 

Complementar: 

| - viabilizar, no primeiro ciclo de implementação, a produção de pelo menos 50 

(cinquenta) unidades habitacionais de interesse social, sem prejuizo de novos 

empreendimentos selecionados posteriormente; 

11 - assegurar que 100% (cem por cento) das unidades beneficiadas sejam destinadas 

a familias que atendam aos critérios do respectivo programa federal; 

111 - garantir que 100% (cem por cento) dos beneficios tributarios concedidos estejam 

vinculados a processo administrativo individualizado, com memoria de calculo; 

IV - assegurar que os empreendimentos beneficiados cumpram integralmente os 

requisitos urbanisticos, ambientais, edilicios e de acessibilidade aplicéveis; 

V - promover redução do déficit e da inadequac&o habitacional local, especialmente 

entre familias de menor renda. 

Art. 14, O órgão municipal responsavel pela politica habitacional, em conjunto com 

a Secretaria Municipal de Finangas, publicara relatério anual de acompanhamento dos 

beneficios concedidos, contendo, no minimo, número de empreendimentos, quantidade de 

unidades, namero de familias beneficiadas, valor estimado e efetivamente fruido da rendncia 

fiscal, estagio de execução e avaliação do cumprimento das metas. 

Paragrafo único. As informagdes serdo divulgadas em formato que preserve dados 

pessoais dos beneficiarios e permita o controle social e institucional. 

CAPITULO VI - DAS DISPOSIGOES FINAIS 
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Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por 

conta de dotacdes proprias consignadas no orcamento municipal, suplementadas se 

necessario, observada a legislagdo orcamentaria e financeira. 

Art. 16. Nas operações abrangidas pelo § 11 do art. 6° da Lei Federal n° 14.620, de 

13 de julho de 2023, os beneficios tributarios de competéncia municipal previstos nesta Lei 

Complementar deverdo estar juridicamente eficazes antes da contratacdo dos respectivos 

investimentos, observada a prévia comprovagéo do atendimento a Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

Art. 17. O Poder Executivo regulamentara esta Lei Complementar no que couber, 

exclusivamente para disciplinar procedimentos administrativos necessarios a sua execucéo, 

vedada a criação ou ampliação, por decreto, das hipdteses de isenção nela estabelecidas. 

Art. 18. Esta Lei Complementar constitui legislaco tributaria especifica para os fins 

do art. 4° e das regras gerais de isencdo do Código Tributario Municipal, aplicando-se suas 

disposicdes especiais as operacdes por ela abrangidas. 

Art. 19. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicagéo, produzindo 

os beneficios tributarios efeitos somente após a certificacdo prevista no art. 11 desta Lei 

Complementar. 

Pinhdo/SE, 21 de agosto de 2026. 4 

CHARLES WAé,NE{NUNES OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
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